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OF DSE N° 560/07                                                Botucatu, 28 de novembro de 2007.
VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 075/07,
QUE ORIGINOU O AUTÓGRAFO Nº 4285/07
Excelentíssimo Senhor Presidente.
Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar-lhe que no uso da  faculdade que me confere o artigo 38, § 1º da Lei Orgânica Municipal,  resolvi VETAR, integralmente, o Projeto de Lei nº 075/07, que originou o Autógrafo nº 4285/07, de 06 de novembro de 2007.
A negativa de sanção ora aposta justifica-se por razões de ordem legal, sendo a matéria, inclusive, como se apresenta, contrária ao interesse público.
Recebido o Autógrafo nº 4285 desta Egrégia Casa de Leis, e ciente o Secretário Municipal da Educação do Município de Botucatu, fui informado que a matéria objeto do Projeto aqui vetada é contrária às disposições legais vigentes e normas inerentes da Educação Nacional.
I)– Da ilegalidade
Informou o Senhor Secretário Municipal de Educação, conforme já exposto a esta Casa de Leis em resposta ao Requerimento nº 878, de 1º/10/2007, de autoria do Vereador José Ferrucio Varoli Ária, que aqui é parcialmente transcrito e fundamenta minhas razões de Veto, que as aulas de Educação Física na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental não exigem a presença de profissionais portadores de licenciatura plena em Educação Física, como dispõe o art. 2º do Projeto de Lei aqui vetado.
Pelos esclarecimentos prestados, a não exigência de um profissional habilitado e portador de licenciatura plena em Educação Física, na educação infantil e nas 1ª  a 4ª Séries do Ensino Fundamental é prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20/12/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação, sendo matéria, inclusive, do Parecer do Conselho Nacional de Educação de nº 16/2001, de 3 de julho de 2001 aprovado pela Câmara de Educação Básica, bem como em pareceres e resoluções sobre a matéria.
Como é de conhecimento de Vossa Excelência, e Nobres Vereadores desta Casa, a obrigatoriedade da educação física é definida pela LDB, artigo 26, § 3º (com a alteração estabelecida pela Lei nº 10.793/2003), in verbis:
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“Art. 26 - ......
................................
§ 3º - A educação física, integrada à proposta pedagógica de escola, é componente curricular obrigatório da educação básica ....”
Dispõe o art. 62 da  Lei nº 9.394/96:
“ Art. 62º. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal “. (grifei)
Portanto, a Legislação Federal, Lei nº 9.394/96, assegura e admite, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental,  formação em nível médio, na modalidade Normal.
O art. 2º do Projeto de Lei aqui vetado, ao exigir que “ somente profissionais devidamente habilitados, portadores de licenciatura plena em Educação Física podem ministrar a disciplina “ de Educação Física, contraria, diretamente, as disposições contidas na parte final do art. 62 da Lei nº 9.394/96, aqui sua ilegalidade.
Caso prevaleça o disposto no art. 2º do Projeto de Lei nº 075/07, na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental somente os professores portadores de licenciatura plena em Educação Física poderão ministrar aulas nesta disciplina, o que não exige a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.
A Lei nº 9.394/96 permite e assegura, expressamente, que o magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental pode ser exercido por profissional com formação em nível médio, na modalidade Normal, e não somente aos portadores de licenciatura plena em Educação Física.
Ou seja, o disposto no art. 2º do Projeto de Lei aqui vetado restringiria o exercício do magistério exclusivamente aos portadores de licenciatura plena em Educação Física para ministrarem essa disciplina, o que a lei federal não restringe.
Há evidente confronto entre o disposto no art. 62, in fine, da Lei Federal nº 9.394/96 e o art. 2º do Projeto da Lei Municipal nº 075/07, razão pela qual da ilegalidade da matéria aqui vetada.
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Transcrevo, aqui, os esclarecimentos prestados pelo Senhor Gilberto Luiz de Azevedo Borges  Secretário Municipal de Educação, em resposta ao Requerimento desta Edilidade acima mencionado, interpretando o Parecer CNE/CEB nº 16/2001 in verbis:
Na análise de mérito da consulta, o Relator faz uma distinção entre a Educação Física como saberes e habilidades da educação básica e outros tipos de atividades físicas, com as práticas desportivas. Reproduzimos parte do texto do Parecer (cf. página 1 do texto anexo) que faz referência a essa distinção:
“Deve-se diferenciar a Educação Física, entendida como conjunto de atividades relativas às dimensões ética, estética e lúdica, à mobilidade do corpo, à manutenção do tônus muscular, da coordenação motora, da higidez, etc., que constituem um conjunto de saberes e habilidades que configuram um componente curricular da escola básica, de outros tipos de atividades físicas, como as práticas desportivas. Embora não sejam mutuamente excludentes, deve-se lembrar que constituem conjunto distinto de atividades as práticas esportivas de tipo recreativo ou voltadas ao desempenho olímpico, de competição, do esporte amador ou profissional. O primeiro conjunto deve ser objeto de trabalho cotidiano nas escolas; o segundo, sem dúvida, exige condições especiais e profissionais especializados”
A distinção é básica no parecer do relator, pois vai embasar a distinção entre a educação física como responsabilidade de professores de 1ª a 4ª série e a educação física que deve ser trabalho de profissional formado em Educação Física.
Também é importante no referido parecer, o conceito de professor multidisciplinar que caracteriza o profissional que atua nas séries iniciais do ensino fundamental. 
 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional determina que tais profissionais tenham formação superior ou ensino médio na modalidade normal. Tal aspecto consta do artigo 62 da LDB:
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“ Art. 62º. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (grifo nosso).
      
Após fundamentar os dois aspectos referidos anteriormente (a distinção entre atividade e disciplina; a questão do docente multidisciplinar), o relator conclui sobre a questão de quem pode ministrar aulas dos vários componentes curriculares nas séries iniciais do ensino fundamental. Transcrevemos trecho do parecer:
“Assim, conclusivamente, não assiste razão a quem evoca a lei para restringir o direito ao exercício profissional do professor de atuação multidisciplinar em qualquer um dos conteúdos curriculares dos anos iniciais do ensino fundamental ou da educação infantil. Mesmo se o componente curricular configurar disciplina específica, inclusive Educação Física, ela poderá ser ministrada por profissional legalmente licenciado para o exercício docente nos quatro primeiros anos do ensino fundamental.” (grifo nosso)
Também é importante destacar que o relator diz não haver impedimento para a atuação de profissional especializado nas séries iniciais do ensino fundamental. Eis o texto do Parecer sobre esse aspecto:
“Não existe dúvida a respeito da pertinência de se franquear a atuação de profissionais especializados nos quatro primeiros anos do ensino fundamental, em qualquer de suas séries, semestres, ciclos, etc. A orientação de higiene bucal, por exemplo, deveria ser feita preferencialmente por odontologista habilitado e especializado, as noções de puericultura deveriam ser feitas por enfermeira ou pediatra credenciado  e especializado, bem como a Educação Física deveria contar com a assistência de profissional especializado. No entanto, disso não decorre que os professores de atuação multidisciplinar estejam impedidos de realizar essas atividades e em especial as preconizadas na Proposta Pedagógica da Escola, dado que se encontram em sua esfera de obrigações.” (grifo nosso).
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C – No mesmo Parecer CNE/CEB Nº 16/2001 o relator faz análise da pertinência de se restringir a docência da Educação Física nas escolas a profissionais especializados.  A esse respeito retoma-se a distinção entre atividades ou componente curricular e disciplina escolar. Enfatizando que há ampla gama de possibilidades de articulação da Educação Física com o currículo da escola o os Sistemas de Ensino, o Parecer reafirma que “nos quatro últimos anos do ensino fundamental e no ensino médio, no período diurno ou noturno, ele deverá ser ministrado por profissional legalmente licenciado”. Em relação ao ensino das séries iniciais o Parecer reitera que a proposta pedagógica deverá contemplar o componente Educação Física, mas o profissional legalmente habilitado para essa atividade é o professor multidisciplinar.
Em síntese, o Parecer CNE/CEB Nº 16/2001 estabelece duas conclusões importantes para a definição da forma como deverá ser tratado a Educação Física nas séries iniciais:
o direito do professor multidisciplinar atuar em qualquer dos conteúdos curriculares dos anos iniciais do ensino fundamental ou da educação infantil;
a importância de considerar-se o projeto pedagógico quando se optar pela atividade de educação física contar com a participação de professor com formação específica na disciplina.
Acreditamos que seja esse o fundamento que levou o Governo do Estado a estabelecer a exigência de um professor específico de Educação Física e Educação Artística nas séries iniciais, conforme a Resolução SE Nº 184/2002., alterada pela Resolução SE 1, de 6-1-2004. Todavia, reiteramos, é uma decisão do Governo Estadual que não se aplica a todos os sistemas de ensino. Ao contrário, o que está definido como regra é a educação física, e demais componentes curriculares das séries iniciais do ensino fundamental, como responsabilidade do professor multidisciplinar.
Em recente Parecer do Conselho Estadual de Educação do Ceará (Parecer 0349/2007, de 11 de junho de 2007), em que se analisa consulta do Conselho Regional de Educação Física, o voto da relatora, aprovado pela Câmara de Educação Básica, ao defender a atuação do professor polivalente nas série iniciais, é de concordância com o Parecer CNE/CEB Nº 162001 ao afirmar que “ ... não há impedimento legal para que o professor licenciado em Educação Física ministre os conteúdos do componente curricular, na educação infantil e nas séries iniciais do ensino fundamental. É preciso, contudo, não sobrepor a busca da ‘reserva de mercado’ ao que vem se constituindo como ‘pedagogicamente correto’ para a criança”.
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Também é esse o sentido do Parecer CNE/CEB Nº 45/2006, elaborado pelo relator Murílio de Avellar Hingel em consulta feita pelo Conselho Municipal de Educação de Jataí – Go, ao Conselho Nacional de Educação. No parecer, o relator responde sobre a “forma de trabalhar nas séries iniciais do Ensino Fundamental”. Na apreciação sobre tal aspecto, diz o parecer:
“2 - Nas séries iniciais, agora denominadas anos iniciais, devido à ampliação do Ensino Fundamental para nove anos, é de todo interesse pedagógico que atue um único professor para que ocorra tratamento interdisciplinar dos conteúdos. Esse professor deve, pelo menos, ser portador de diploma de conclusão do Ensino Médio na modalidade Normal, ou,  preferencialmente, ser graduado em licenciatura plena em curso Normal Superior ou em curso de Pedagogia.”
.....
3 – Em consonância com a afirmação anterior, conclui-se que esse professor também pode responsabilizar-se pela Educação Física (Ver na Resolução CNE/CP nº 1/2006, o art. 5º, inciso VI). Todavia, parece-nos razoável que nos anos iniciais é possível admitir-se que a Educação Física seja atribuída a um professor especializado, portador de licenciatura, ...”
Um último documento a ser citado é o Parecer do Conselho Municipal de Educação de São José do Rio Preto – SP, aprovado no dia 14 de junho de 2007, também sobre a questão da Educação Física nas séries ou anos iniciais do ensino fundamental. A conclusão do parecer, aprovado pela unanimidade dos conselheiros, afirma em um de seus trechos:
“Na Educação Infantil e nas séries iniciais do Ensino Fundamental, principalmente devido à ampliação do Ensino Fundamental para 9 anos, é de todo interesse pedagógico que atue um único professor para que ocorra o tratamento interdisciplinar dos conteúdos”.
“Recomendamos à Secretaria Municipal de Educação que os docentes sejam capacitados para se apropriarem dos conhecimentos construídos ao longo dos anos, em Educação Física, e efetivamente incorporados em suas práticas docentes.”
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CONCLUSÃO


Em síntese, pelos documentos referidos nas páginas anteriores, é possível observar que:
A docência nas séries iniciais do ensino fundamental deve ser exercida por um professor multidisciplinar ou  polivalente, com formação mínima no magistério de nível médio (curso Normal) ou em  curso superior de Licenciatura Plena (Normal Superior ou Pedagogia). No exercício dessa docência deverá ensinar Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História, Geografia, Artes e Educação Física, de forma interdisciplinar e adequada às diferentes fases de desenvolvimento humano (Resolução CNE/CP nº 1/2006, art. 5º, inciso VI).
O docente, com a formação especificada no item anterior, tem direito legal de ministrar os conteúdos de educação física, de acordo com o projeto pedagógico da escola. Para tanto o docente deve preparado através de programas de formação continuada.
O professor de Educação Física pode atuar nas séries iniciais, de acordo com o estabelecido no projeto pedagógico da escola. 
A avaliação é uma exigência legal, embora possa e deva ser repensada em função da realidade como se trabalha os conteúdos de educação física nas séries iniciais.
Ante esses esclarecimentos, depreende-se que a matéria vetada, de que trata o Projeto de Lei nº 075/07, que originou o Autógrafo nº 4285 é totalmente contrária à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, afrontando o disposto no art. 62 desta legislação, segundo corroborado pelo Parecer CNE/CEB nº 16/2001, que anexo às presentes Razões de Veto.
Outrossim, malgrado a matéria vetada contrariar as orientações e diretrizes da Educação Nacional, o Projeto de Lei nº 075/07 deveria, mesmo, ser Vetado pelo Executivo, pois como está é contrário ao interesse público, não sendo o desejo da Secretaria Municipal de Educação a vigência das normas aqui vetadas, pois a obrigatoriedade do professor de Educação Física nas séries iniciais restringiria, como anteriormente exposto:
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a)- o direito do professor multidisciplinar atuar em qualquer dos conteúdos curriculares dos anos iniciais do ensino fundamental ou da educação infantil;
b - a importância de considerar-se o projeto pedagógico quando se optar pela atividade de educação física contar com a participação de professor com formação específica na disciplina.
Ante as razões expostas, não poderia prevalecer o disposto no art. 2º do Projeto de Lei nº 075/07, por sua ilegalidade, em confronto com o disposto no art.62 da Lei nº 9.394/96.
Vetado o art. 2º do Projeto, veto, também, seu art. 1º, pois o texto repete o disposto no art. 26, § 3º da Lei de Diretrizes e Bases, não podendo prevalecer, isoladamente, sem o art. 2º do referido Projeto, o que ocorre com os demais de seus dispositivos.
Em razão do exposto, Veto, totalmente, referido Projeto de Lei.
Atenciosamente,
ANTONIO MÁRIO DE PAULA F.IELO
Prefeito Municipal de Botucatu
Ao 
Excelentíssimo Senhor
Vereador José Carlos Lourenção
DD. Presidente da Câmara Municipal de Botucatu
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